








No último mês, em 9 de agosto de 2018, Belo Horizonte 
aprovou seu novo Plano Diretor. Trata-se de uma lei 
inovadora que incorpora além das normas de ordenamento 
do desenvolvimento urbano e ambiental, as regras de 
parcelamento, ocupação e uso do solo,as diretrizes de 
aplicação dos instrumentos urbanísticos e também o 
PlanMob, Plano Diretor de Mobilidade,  instrumento básico 
da política municipal de mobilidade urbana.
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PLANO 

DIRETOR

O novo Plano Diretor é fruto de longo processo participativo que se inicia em 
2011 com a contratação dos PDRs [Planos Diretores Regionais], através dos 
quais foi possível uma maior aproximação com o território das 9 regiões 
administrativas que compõem o município. Tais planos muniram a Política 
Urbana de  amplo diagnóstico sobre a situação atual e tendências de 
dinâmica urbana, indicando potencialidades e desafios de cada uma das 
regionais. Dentre seus produtos se encontra a capacidade de suporte da 
estrutura urbana municipal, a qual foi utilizada como uma das bases para os 
estudos de reordenamento da ocupação da cidade.
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Os estudos indicaram que 
aproximadamente 57% do território 
da cidade tem potencial de 
renovação, num contexto em que 
quase 80% da cidade pratica um 
Coeficiente de Aproveitamento 
igual ou menor  a 1. 

Os 20% do município que 
apresentam CAs de maior valor, se 
encontram majoritariamente 
dentro da Avenida do Contorno, 
marco do projeto inicial da cidade 
que representa apenas 2% do 
território da cidade e encontra-se 
78% consolidada. 

A Regional Centro Sul, que 
concentra comércios, serviços e 
infra estrutura, já se encontra 80% 
consolidada, ao passo que regionais 
vizinhas, como a Leste e a Oeste, 
apresentam elevado potencial de 
renovação, 43% e 49% 
respectivamente. 
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Apesar do cenário “monocêntrico” as 
aprovações de projetos de uso misto e não 
residencial vêm crescendo em outros 
bairros, indicando a possibilidade de 
conformação de novos subcentros 
comerciais e de serviços.  Ao mesmo tempo 
diversas áreas não apresentam diversidade 
de uso apesar de suas características físicas 
potenciais e presença de densidade 
populacional adequada. 

Os princípios gerais de política urbana 
contidos no novo Plano Diretor contemplam 
os compromissos com a implementação da 
Nova Agenda Urbana – NAU. Entre eles 
aqueles que coincidem com as diretrizes do 
DOT.

À partir das  análises das atividades 
econômicas, e dos estudos da capacidade de 
suporte e dos corredores viários prioritários  
foram incorporados instrumentos que 
buscam fomentar a diversidade de usos 
criando mecanismos para desenvolvimento 
urbano. Entre eles as Operações Urbanas 
Consorciadas e as áreas de Centralidades.
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O resultado das 
intenções desse 
planejamento urbano, 
que busca promover 
no município como um 
todo o 
desenvolvimento 
orientado aos modos 
coletivos e ativos (não 
motorizados) de 
transporte,  compõem 
os mapas de estrutura 
urbana, (zoneamento 
da cidade atrelado aos 
parâmetros 
urbanísticos de uso e 
ocupação do solo) e o 
mapa de projetos 
estratégicos 
(Operações Urbanas 
Consorciadas, Áreas 
de Conexão 
Ambiental e os 
Projetos Viários 
Prioritários).
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Em 1996, quando da aprovação do primeiro plano 
diretor de BH, se instituiu a realização da 
Conferência Municipal de Política Urbana [CMPU],  
como fórum participativo e lugar da gestão 
compartilhada sobre a legislação urbana do 
município.

Desde de sua primeira edição, foram realizadas 5 
conferências, sendo a 4ª Conferência (2014) a 
responsável pela revisão do plano diretor e a 
criação das propostas para a lei que foi 
recentemente aprovada. 

A IV CMPU construiu junto aos representantes dos 
setores populares, as novas estratégias de 
planejamento urbano, como a adoção da concepção 
de Cidade Compacta e a operacionalização de 
instrumentos de política urbana no município. 

O resultado é uma proposta de reordenamento do 
solo de modo a corresponder, concomitantemente, 
à função de atendimento regional do município, 
como capital de MG, e à necessidade de se 
resguardar qualidade a núcleos locais, onde o 
cotidiano da população acontece.
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O novo Plano Diretor é o marco estratégico da incorporação do DOT no Planejamento Urbano do município.  

A partir da regulamentação do mesmo e das demais leis específicas necessárias  teremos o início efetivo da implementação no território 
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A gestão fica a cargo da Secretaria Municipal de Política Urbana 
(SMPU), coordenada pela Subsecretaria de Planejamento Urbano 
(SUPLAN) na figura da Diretoria de Gestão da Política Urbana (DGPU), 
Diretoria de Políticas de Planejamento Urbano (DPLU) e Diretoria de 
Urbanismo e Espaço Público (DUEP) assessoradas pelas Diretoria de 
Monitoramento da Legislação Urbanística (DMLU) e Diretoria de 
Pesquisa e Análise Aplicada (DIPA).

Para a implementação dos projetos e planos, serão formadas equipes 
multidisciplinares que contem com profissionais das áreas de 
planejamento urbano, engenharia/orçamento, economia, habitação, meio 
ambiente, transporte e trânsito, drenagem e saneamento. Dessa maneira 
serão acionados outros órgãos da Prefeitura de Belo Horizonte:

● Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte (BHTRANS)
●  Companhia Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte 

(URBEL)
● Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMMA)
● Superintendência de Desenvolvimento da Capital (SUDECAP)

A participação popular fica garantida na figura dos Conselhos Municipais, 
instâncias de discussão e deliberação das políticas de planejamento 
urbano e gestão do território (COMPUR), política de habitação (CMH), 
de questões ambientais (COMAM) e da mobilidade urbana (COMURB), 
bem como a construção de outros momentos de escuta da população, 
como audiências públicas.

SMPU DPLUDUEP

SMPU

SUPLAN

DGPU

BHTRANS SMMA SUDECAP URBEL

DIPA DMLU

COMPUR COMAM CMHCOMURB



Desde a tramitação do projeto de lei 
do novo Plano Diretor na Câmara 
Municipal, vem sendo desenvolvido 
pela equipe da Subsecretaria de 
Planejamento Urbano  de Belo 
Horizonte o Portal de Gestão dos 
Instrumentos de Política Urbana, 
plataforma na qual se encontrarão 
os sistemas de simulação, 
solicitação e consulta dos 
procedimentos relacionados aos 
instrumentos. 

Além de proporcionarem 
transparência ao cidadão e 
agilidade aos processos  os sistemas 
são imprescindíveis para o 
monitoramento do 
desenvolvimento e do 
ordenamento urbano do território.
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Áreas com aumento 
de potencial 
construtivo

Adensamento
prioritário nos 

principais 
corredores

Centralidade Local nas principais 
vias dos bairros: estímulo a 
instalação de comércio e serviços

Centralidade Regional ao 
longo dos principais 
corredores de transporte 
coletivo: estímulo ao 
adensamento

Centralidade Regional

Centralidade Local

Como dito anteriormente todo a nova proposta de 
reordenamento territorial de Belo Horizonte perpassa pelo 
princípio do DOTs, estando a  revisão do novo zoneamento de 
acordo com a capacidade de suporte de cada área permitindo 
o adensamento em áreas específicas aptas a acolherem 
maior infra estrutura.

As áreas de centralidade e de OUCs são porções do território 
onde se pretende direcionar o maior adensamento 
construtivo e populacional, concentrando atividades 
econômicas, complementarmente à qualificação urbanística 
do espaço urbano. 

Nas centralidades há o estímulo do compartilhamento dos 
usos residenciais e não residenciais, incentivando ambos 
cenários: inserção de unidades habitacionais em núcleos 
predominantemente não residenciais e fortalecimento de 
núcleos de atividades econômicas em áreas com predomínio 
do uso residencial. 

Complementar a demarcação das áreas de centralidade e 
operações urbanas consorciadas, ocorreu a revisão da 
permissividade das vias da cidade como um todo, havendo um 
incremento em 164% de vias não residenciais  e 20% de vias 
de caráter misto.



A Unidade de Vizinhança Qualificada 
[UVQ] é um dos definidores da 
capacidade de suporte. Elas 
incorporam ao Plano Diretor o 
princípio da Walkability: capacidade 
que um determinado bairro de 
conectar habitações e pontos de 
comércio e serviço por meio de 
distâncias que podem ser percorridas 
a pé, conferindo maior independência 
do automóvel e “uma rede viária em 
que se possa caminhar e um desenho 
que permita vida urbana e opções de 
transporte.” (FARR, 2013, p.109).

Assim, as UVQs são  porções 
territoriais nas quais devem ser 
formadas redes de deslocamento a pé 
e cicloviárias que propiciem o acesso 
ao comércio, serviços, equipamentos 
comunitários e de lazer e às áreas 
verdes, bem como ao sistema de 
transporte coletivo, garantindo a 
expansão da urbanidade na escala 
local.

Além da inserção do conceito na 
legislação - aspecto institucional - 

também vêm sendo desenvolvidos, do 
ponto de vista analítico e 

operacional, sistemas para avaliação 
e monitoramento das diferentes 

porções do território municipal 
quanto ao atendimento ao conceito. 

Tratam-se de sistemas que, a partir 
das diferente bases de dados 

municipais georreferenciadas são 
capazes de indicar o tempo de 

deslocamento a pé aos diversos 
elementos considerados 

qualificadores da vizinhança: 
comércio, serviços, equipamentos 

comunitários e de lazer, áreas verdes 
e rede de transporte coletivo. As 

avaliações vêm sendo refinadas ao 
ponto de diferenciar velocidades de 

deslocamento em função da 
declividade , bem como considerar 

restrições à circulação a pé em 
trechos de vias de grande fluxo de 

veículos sem travessias para 
pedestres.

Tempo Ideal 
Tempo De 

Decaimento 
Modal

Demanda 
Cotidiana

Local 5 Min + 5 Min A Pé

Demanda 
Frequente

Intermediária 10 Min + 10 Min A Pé

Demanda 
Esporádica

Regional

30 Min Não Se Aplica A Pé

15 Min De Bicicleta

Uma Linha De 
Transporte 
Coletivo – 

Transpor Para 
Unidade De 

Tempo

Não Se Aplica
Transporte 

Coletivo

Principal
Sem Necessidade 

De 
Dimensionamento

Não Se Aplica Transporte 
Coletivo



As Operações Urbanas Consorciadas [OUCs ] estão 
inseridas no Plano Diretor como importante 
instrumento para a promoção do DOTS. O Plano indica 

algumas áreas para a implementação deste 

instrumento. 

Dentre estes, a região do chamado Eixo Leste, junto à 

Avenida dos Andradas e a um trecho da linha do metrô, 

é considerada como prioritária para implementação do 
instrumento, por possuir terrenos subutilizados 
próximos a estações do metrô, ter considerável 
potencial de adensamento construtivo em áreas bem 
servidas por infraestrutura de transporte e apresentar 
atratividade para o mercado imobiliário.

O município desenvolveu, entre 2015 e 2016 um Plano 
Urbanístico detalhado para o território, que inclui além 

do Eixo Leste, o  Eixo Oeste e o corredor formado pelas 

Avenidas Presidente Antônio Carlos e Dom Pedro I 

(onde foi recentemente implantado sistema BRT de 

transporte) totalizando uma área de mais de 30km². 

Os projetos incluem: 

parque linear com cerca de 50.000 m², 
implantação de ciclovias (cerca de 5,4 

km), requalificação de praças e 
calçadas, implantação ou alargamento 

de vias (cerca de 2,5 km), estação de 
integração de transporte coletivo 
junto a uma das estações de metrô 

(Santa Tereza ou Horto), 
reestruturação urbanística de três 

porções do perímetro com área total 
estimada de 270.000 m² e também a 
implantação 10 travessias urbanas 

para pedestres, considerando, sempre 
que possível, trechos cobertos, faixas 

para circulação de bicicletas e 
circulação vertical mecanizada, bem 

como integração a equipamentos 
públicos existentes ou propostos 

lindeiros. Também estão previstos 
subsídios para a implantação de 

unidades de habitação de interesse 
social na área.

EIXO
LESTE
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Frentes de 
Desenvolvimento

Outorga viabiliza 
habitação e melhorias 
urbanísticas

Parte da outorga 
destinada para o 
Fundo Municipal 
de Habitação 
Popular (FMHP)

Parte da outorga 
destinada para o 
Fundo de 
Desenvolvimento 
Urbano das 
Centralidades 
(FC)

CAbas = 1,0 

CAmax

Possibilidade 
de superação 
do CA=1 
vinculada à
 outorga do direito 
de construir

CAmin

Lei Específica

Mais pessoas morando e trabalhando 
próximo a eixos principais de transporte 

Fundo próprio para financiamento da 
qualificação urbanística

Financiamento de obras por venda de 
Certificado de Potencial Adicional de Construção 
- Cepac ou de outorga onerosa do direito de 
construir específica 

Densificação baseada em desenvolvimento 
orientado ao transporte

Operações
Urbanas

Consorciadas

Centralidades Locais 
e Regionais

Operações Urbanas 
Consorciadas

A estratégia principal para financiamento dos 
projetos de DOTS em Belo Horizonte se dá pela 
captura de parte da valorização da terra provocada 
por investimentos públicos. Esta estratégia será 
utilizada, na cidade como um todo bem como em 
projetos específicos, como a Operação Urbana 
Consorciada.

O Plano Diretor limitou o coeficiente de 
aproveitamento básico (CAbas) a 1,0 em todo o 
território e foram definidos coeficientes de 
aproveitamento máximos (CAmax) variáveis, em 
função da capacidade de suporte ao adensamento. 
Nas áreas de centralidade, existe o CAcent, que pode 
chegar a valores até 5 vezes o do CA básico

A superação do CAb, condicionada à aplicação de 
Outorga Onerosa do Direito de Construir, tem seu 
recurso  destinado ao Fundo Municipal de Habitação 
(FMH) e Fundo de Desenvolvimento Urbano das 
Centralidades (FC). O FC tem por objetivo, entre 
outros, preservar, proteger e recuperar os espaços 
públicos e proporcionar à população o acesso a rede 
de transporte coletivo de qualidade, bem como 
disponibilizar infraestrutura de suporte à utilização 
de modos de transporte não motorizados.



Para analisar a possibilidade 
de implementação da 
Outorga Onerosa  no 
município como um todo, 
foram realizadas diversas 
simulações de 
empreendimentos 
imobiliários utilizando os 
parâmetros urbanos 
propostos no plano a fim de 
obter o resultado econômico 
médio das incorporações e 
identificar a capacidade 
média de pagamento dos 
empreendimentos para a 
ODC. 

Os Estudos de Viabilidade 
Econômica e Financeira 
trataram de simulações a 
partir de 4 variáveis: padrões 
construtivos, uso do solo, 
porte do terreno e diferentes 
categorias de estruturação 
urbana (zoneamento).

Para analisar os valores dos terrenos 
foram levados em conta como 
determinantes o potencial construtivo 
dos mesmos (CA) e a qualidade de 
localização, representada pela variável do 
preço médio da venda na área. 

Assim o preço médio dos terrenos para 
incorporação foi obtido por meio de uma 
regressão pelo método dos mínimos 
quadrados (econometria) dos dados: 

● Valor do m² do terreno na Planta 
Genérica de Valores do ITBI de BH

● Preço de venda por m² da habitação 
na base de lançamentos de imóveis 
do Ipead

● Coeficiente de aproveitamento 
básico do plano antigo

Todos esses pontos compõem a fórmula 
da Outorga, que se encontra em fase final 
de desenvolvimento, e que engloba as 
variáveis mercadológicas atreladas a 
capacidade de suporte de cada área.



Para a área da Operação Urbana 
Consorciada do Eixo Leste, já 
existe uma previsão de 
intervenções com estimativa de 
custos, bem como estudo de 
viabilidade econômica e 
financeira que indica que o 
potencial de arrecadação com a 
venda de direitos construtivos 
adicionais é suficiente para 
financiar os projetos previstos. 

O valor total estimado é de R$ 
250 milhões.

(Valores de 2015, atualmente em 
processo de atualização)

Eixo Leste
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Entrada em vigor do 
novo Plano Diretor

2º ano 3º ano1º ano 4º ano

CA=1
Para a implementação do Plano 
Diretor e dos Instrumentos de 
Política Urbana a ele associados 
está em processo a regulamentação 
dos mesmos que tem previsão de 
conclusão até Dezembro de 2019, 
para que em Fevereiro de 2020,
quando da entrada em vigor do novo 
Plano Diretor, tudo já esteja passível 
de aplicação.

Alguns mudanças  no entanto, 
passarão ainda por um momento 
maior de transição, como a 
implementação do Coeficiente de 
Aproveitamento Básico único e 
unitário - CAbas =1, que apenas em 
2023 será estabelecido para toda 
cidade, valendo até lá o Coeficiente 
de Aproveitamento Básico de 
Transição, o qual já consta da nova 
lei.



Construído após intenso processo participativo, existe previsão legal 
de revisão do Plano Diretor de 8 (oito) em 8 (oito) anos, revisão esta 
que deve ser subsidiada pelo resultado da Conferência Municipal de 
Política Urbana  - CMPU.

Os impacto na infraestrutura e no meio ambiente decorrentes da 
concessão de potencial construtivo adicional será monitorado 
permanentemente pelo Executivo, que tornará públicos os relatórios 
periódicos de monitoramento sobre o Estoque de Potencial 
Construtivo Adicional - EPCA de referência e sobre as unidades 
territoriais com limitação de do mesmo. 

 O Estoque de Potencial construtivo adicional - EPCA - é 
calculado e reavaliado com base em estudo técnico desenvolvido 
pelo órgão municipal responsável pela política de planejamento 
urbano, que deve observar, no mínimo, os seguintes fatores:

 
I - a capacidade do sistema de circulação;
II - a infraestrutura disponível;
III - as restrições ambientais e relativas à paisagem 

urbana;
IV - as políticas de desenvolvimento urbano;
V - a conformação de unidades de vizinhança qualificada.

Revisão 
Participativa 

do Plano 
Diretor



Nas duas primeiras semanas de Setembro foi 
realizada a capacitação dos técnicos das 3 
subsecretarias que compõem a Secretaria de 
Política Urbana  do município (Fiscalização, 
Regulação e Planejamento Urbano)

Com a participação de mais de 200 técnicos por 
dia, a capacitação foi dividida nos eixos:

● Conceitos
● Parcelamento do Solo
● Ocupação do Solo
● Uso do Solo
● Penalidades

Para além de nivelar toda equipe técnica quanto a 
linguagem e os instrumentos do plano, o processo 
vem com o intuito central de integrar as equipes 
para a contribuírem na regulamentação do plano 
com o ideário de que todos precisam trabalhar em 
conjunto para que a implementação do Plano 
Diretor alcançar o esperado na cidade.



Cronograma - próxima etapas de desenvolvimento 
da OUC Eixo Leste

Em curso Revisão do Plano Urbanístico, avaliação de 
impactos e atualização de estudos de 
viabilidade econômica e financeira

Outubro e 
novembro 2019

Processo de discussão pública

Novembro a 
março 2019

Consolidação do Plano Urbanístico e do 
Estudo de Impacto de Vizinhança 

Março a maio 
2019

Elaboração do Projeto de Lei

Junho 2019 Encaminhamento do Projeto de Lei à Câmara 
Municipal

EIXO
LESTE
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Espacio público actual y proyectado (m2): 

Parque linear com cerca de 50.000 m², Implantação de ciclovias - cerca de 5,4 km, 
Requalificação de 4 praças, Implantação ou alargamento de vias - cerca de 2,5 km, 
reestruturação urbanística de três porções do perímetro com área total estimada 
de 270.000 m²

Estado (Ante Proyecto, Proyecto Ejecutivo, Terrenos adquiridos, Obra iniciada, etc): 

A proposta prevê a implementação de DOTS na área indicada através de uma 
Operação Urbana Consorciada – OUC. 

Na configuração urbana de Belo Horizonte, dois grandes eixos viários são 
considerados estruturantes: as avenidas Antônio Carlos e Pedro I, no sentido 
centro-norte, e o Corredor Leste-Oeste, formado pelas avenidas dos Andradas, 
Tereza Cristina e Via Expressa. Recentemente, foi proposta uma única OUC 
incorporando os dois eixos. Foi elaborado um Plano Urbanístico e o respectivo 
Estudo de Impacto de Vizinhança, que obteve aprovação pelo Conselho Municipal 
de Política Urbana em 2016. 

Entretanto, em função do processo de revisão do Plano Diretor Municipal, com o 
objetivo de se compatibilizar a OUC com o novo Plano Diretor, optou-se por 
aguardar a publicação deste, o que ocorreu em 09 de agosto de 2019.

EIXO
LESTE



Estado (Ante Proyecto, Proyecto Ejecutivo, Terrenos adquiridos, Obra iniciada, etc): 

Avaliou-se, posteriormente que a OUC inicialmente planejada possui território 
demasiadamente extenso para implantação deste instrumento (cerca de 30 km²) e, 
por isso, foi feita uma avaliação de quais de suas porções seriam mais adequadas 
para implementação de um projeto de DOTS através do instrumento OUC no curto 
prazo. Em função da disponibilidade de áreas vazias e renováveis, do potencial de 
transformação e de valorização e do potencial de atração de empreendimentos 
imobiliários privados, o Eixo Leste foi selecionado.

Atualmente o projeto encontra-se em processo de revisão para adequação aos 
parâmetros incluídos no novo Plano Diretor Municipal. Pretende-se realizar 
consulta pública sobre esta revisão entre os meses de outubro e novembro de 2019. 
A partir de então o Plano Urbanístico, bem como o Estudo de Impacto de 
Vizinhança serão consolidados. Espera-se encaminhar projeto de lei ao legislativo 
municipal ainda no primeiro semestre de 2020.

Ainda que diferentes órgãos da administração pública municipal tenham técnicos 
com capacidade para desenvolver internamente o projeto, já foram identificadas as 
seguintes necessidades em termos de assistência técnica: elaboração de estudos 
conceituais e anteprojetos de intervenção urbana bem como detalhamento dos 
orçamentos das intervenções, análises sobre potencial de adesão do mercado 
imobiliário ao projeto, análises sobre potencial de atratividade de atividades 
econômicas específicas à área do projeto e gestão do projeto.

Estas lacunas existem não necessariamente por falta de capacidade técnica mas 
tendo em vista que as equipes existentes já estão envolvidas em outros projetos.
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